
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N°. 3.346, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020 
Autoria do Projeto: Sra. Prefeita 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
termo de fomento com a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paraguaçu Paulista (APAE), visando a 
manutenção do serviço de proteção sociaj 
especial para pessoas com deficiência, 
idosos e suas famílias, nos termos da Lei 
Federal n° 13.019/2014 (Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do 
Adolescente). 

ALMIRA RIBAS GARMS, Prefeita do Município da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista, no uso de atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
APROVOU e ela PROMULGA a seguinte Lei:  

Art.  1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termo de fomento 
com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguaçu Paulista 
(APAE), em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse publico e reciproco, visando a manutenção do serviço 'de proteção social 
especial para pessoas com deficiência, idosos e suas famílias, nos termos da Lei 
Federal n° 13.019/2014 (Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente)". 	 •  

Art.  2° Os 'recursos financeiros para a cobertura das despesas 
decorrentes da celebração da pretendida parceria ,,foram alocados ao Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, indicados a Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais de Paraguaçu Paulista (APAE) por doações do "Imposto 
do Coração" para aplicação em atividades previamente estabelecidas e constantes 
de piano de trabalho a ser inserido em termo de fomento especifico: 

§ 1° Os recursos financeiros de R$ 18.920,00 (dezoito mil novecentos 
vinte reais) serão aplicados na aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
e na manutenção do serviço de prestação social especializada de média 
complexidade para pessoas com deficiência,- idosos e suas familias. 
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§ 2° A minuta-padrão do termo de fomento consta anexa a esta lei.  

Art.  3° As despesas decorrentes desta lei onerarão a seguinte rubrica 
orçamentaria: 

02.11.02 -- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

08.243.0022.2063.000 — Registro e Repasse de Verbas das Entidades 

3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais 

4.4.50,42.00 - Auxílios 

01 - Fonte de Recurso (Municipal)  

Art.  4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 1° de setembro de 2020. 

EstânCia Turistica'de Paraguaçu Paulista-SP, 17 de ,novembro de 2020. 
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MINUTA-PADRÃO pcs TERMO DE FOMENTO N° 

Termo de Fomento celebrado entre o 
Municipio da Estância Turistica de 
Paraguaçu Paulista e a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paraguaçu Paulista (APAE) visando 
[descrição do objeto]. 

Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, os abaixo-assinados, de um 
lado o MUNICÍPIO DA ESTANCIA TUR1STICA DE PARAGUAÇU PAULISTA, 
pessoa juridica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o n° 44.547.305/0001-93, 
com PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS na Avenida 
Siqueira Campos, n° 1.439, Praça Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 
19700-019, Paraguaçu paulista, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo 
Prefeita, ALMIRA RIBAS GARMS, RG n°. 5.878.173-0 SSP/SP, CPF n°. 
110.722.998-79, residente e domiciliada na Avenida Paraguaçu, 784, Centro, CEP 
19.700-049, Paraguaçu Paulista, Estado de  Sao  Paulo, doravante designado 
MUNICÍPIO, por intermédio do(a) DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL, neste ato representado pelo(a) Diretora; MARCCA RODRIGUES DE LIMA 
MATOS, RG n° 28.215.440-8 SSP/SP e CPF n° 269.159.348-71, residente e 
domiciliada na Rua Érico Verissimo, 232, Jardim Tênis Clube, CEP 19700-124, 
Paraguaçu Paulista, Estado de  Sao  Paulo, doravante designado(a) 
DEPARTAMENTO, e de outro lado, o(a) ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE PARAGUAÇU PAULISTA (APAE), Organização da Sociedade 
Civil inscrita no CNIPJ sob o n°..47.581.491/0001-75, com sede na Rua Santos  
Dumont,  2.022, Vila  Gammon,  CEP 19703-032, Paraguaçu Paulista, Estado de São 
Paulo neste ato representada pelo Presidente, HERMES ROGÉRIO VIEIRA SILVA, 
RG n° 22.061.854-9 SSP/SP e CPF n° 249.501.778-93, residente e domiciliado na 
Avenida Galdino, 1.173, Vila Galdino, CEP 19700-070, Paraguaçu Paulista, Estado 
de São Paulo, doravante designada OSC PARCEIRA, resolvem firmar o presente 
Termo de Fomento, com fundamento na Lei Federal n° 13.019, de 31 de Julho de 
•2014, e alterações, Lei de Diretrizes Orçamentarias, Li Orçamentária Anual, Lei 
Municipal n° 	, de 	de 	 de 2020 e Decreto Municipal n° 6.090, de 16 / 
de fevereiro de 2017, nos termos do Processo Administrativo n° 03289/2020, e 
Plano de Trabalho aprovado e integrante deste instrumento, como se transcrito 
fossem, têm entre si justo e acordado o que segue: 

: /202a  
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CLAUSULA PRIMEIRA - DO'OBjETO 

1.1 (Descrição do Objeto]. 

1.2. Os participes se obrigam a cumprir fielmente o Plano de Trabalho elaborado 
péla OSC PARCEIRA e aprovado pelo MUNICiP10, parte indissOciavel deste 
instrumento, ora juntado como Anexo I. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

	

2.1. 0 prazo de vigência deste instrumento  sera  até 	de 	de 2020, contado 
de sua assinatura e retroativo a 1° de setembro de 2020, 'podendo ser prorrogado, 
limitado ao • prazo máximo de 60 (sessenta) meses, incluídas eventuais alterações, 
nas seguintes hipoteses: 

a) por solicitação da OSC PARCEIRA, devidamente formalizada e justificada, a ser 
apresentada ao MUNICiP10 em, no  minim,  30 (trinta) dias antes de seu término, 
mediante Termo Aditivo; 

b) de oficio quando o MUNICÍPIO der causa no atraso da liberação de recursos 
financeiros, limitada  áo  exato  period()  do atraso justificado, mediante Certidão de 
Apostilamento. 

2.2. Para a prorrogação do prazo de vigência de que trata a alínea "a" do subitem 
2.1. é necessário parecer do Gestor atestando que a parceria foi executada a 
contento ou, em caso contrario, justificando o motivo do atraso na execução das 
metas e, ainda, a aprovação do Dirigente da pasta responsável pela parceria, 
parecer do órgão municipal de assuntos jurídicos e autorização do(a) Prefeito(a)., 

2.3. A prorrogação de vigência de oficio, de que trata a alinea "h" do subitem 2.1. 
objetiva o ajuste do prazo de execução das ações, a fim de não causar prejuízo na 
conclusão do objeto, não resultando, neste caso, novo aporte de recursos 
financeiros. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 

3.1. Em não havendo modificação do objeto da parceria, este instrumento e 
respectivo Plano de Trabalho poderão ser alterados, por solicitação fundamentada e 
justificada pela OSC PARCEIRA ou pelo MUNICiP10. 

3.1.1. Referidas,  alterações deverão ser precedidas de manifestação por escrito, 
fundamentada e devidamente justificada, do: 

a) Gestor da parceria, autorizando total ou parcialmente o pedido de alteração 
solicitado pela OSC PARCEIRA, com respectiva aprovação pelo Dirigente,da pasta 
responsável pela parceria, no prazo maXimo de 10 (dez) dias, contado do 
recebimento da solicitação; ou da 
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b) OSC PARCEIRA, anuindo ao pedido de alteração proposto pelo Gestor da 
parceria, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da solicitação. 

3.2. As alterações ,  do Termo‘ de Fomento e/ou do Plano de Trabalho aprovado 
deverão ser formalizadas mediante: 

a) Termo Aditivo, nos casos em que a alteração vier a: 

a.1.) ampliar ou reduzir o valor global; 

a.2.) prorrogar a'vigência do prazo da parceria; 

a.3.) alterar a destinação dos bens remanescentes. 

b) Certidão de Apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como 

b.1.) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura 
existentes antes do término da execução da parceria; 	- 

b.2.) ajustes da execução do objeto da parceria no Plano de Trabalho; 

b.3.) remanejaniento de recursos sem a alteração do valor global. 

3.2.1. Os Termos Aditivos serão precedidos de parecer do órgão municipal de 
Assuntos Jurídicos e autorização do(a) Prefejto(a). 

3.2.1.1. Quando afs alterações implicarem em ampliação ou redução do valor global 
da parceria (alfnéa a.1. -do subitem 3.2.), o parecer  juridic°  devera ser precedido de 
analise e manifestação do órgão municipal de Controle lnterno. 

3.2.2. A indicação dos créditos orçamentarios para cobertura de cada parcela de 
despesa a ser transferida em exercicio futuro  sera  realizada por certidão de 
apostilamento. 

3.2.3. Extratos de Termos Aditivos e os oficios de prorrogação de vigência de que 
trata a alínea "b" do subitem 2.1 deverão ser publicados no veiculo de publicação 
dos atos municipais. 

3.2.3.1. Cópia da publicação das referidas alterações devera ser anexada ao 
processo administrativo de acompanhamento da execução da parceria e remetido 
ao representante legal da OSC PARCEIRA. 

Independentemente de anuência da OSC PARCERIA, serão apostiladas as: 

a) prorrogações da vigência do prazo, efetuadas de oficio, antes de seu término, 
quando o MUNICIPIO tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos 
financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato penado do atraso verificado; 

b) indicações dos créditos orçamentários de exercícios futuros; 

c) alterações efetuadas por interesse público, devidamente justificado. 
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CLAUSULA QUARTA - DOS RESPONSAVEIS PELA PARCERIA 

4.1: do MUNICÍPIO: GESTOR DA PARCERIA 

4.1.1. 0 servidor público Gestor da Parceria  sera  designado por portaria do 
Executivo e representara o(a) DEPARTAMENTO na interlocuçã'o com a OSC 
PARCEIRA, tendo como obrigações: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo de Fomento e 
respectivo Plano de Trabalho aprovado; 

b) informar ao Dirigente da pasta: 

i) quando houver inexecução da parceria,  

ii) quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela 
anteriormente recebida;  

iii) quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das ações e metas pactuadas no Plano de Trabalho, 
praticas atentatórias aos principios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na execução da/  parceria ou o 
inadimplernento da OSC PARCEIRA com relação a obrigações estabelecidas no 
presente instrumento;  

iv) quando a OSC PARCEIRA deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública Municipal ou pelo Orgão 
de Controle Interno ou Externo, os quais são impeditivos do ateste para a liberação 
das parcelas dos recursos; 

C) comunicar a OSC PARCEIRA quaisquer irregularidades- decorrentes do uso dos 
recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal; 

c.1.) notificar a OSC PARCEIRA, no caso de verificada irregularidades impeditivas 
de ateste, para sanar ou cumprir obrigação no prazo  maxim°  de até 30 (trinta) dias, 
prorrogável, no máximo, por igual  period°,  a contar do recebimento da notificação; 

d) sugerir ao Dirigente da pasta a retenção das parcelas dos recursos financeiros, 
decorrido o prazo previsto na alinea c.1. do subitem 4.1.1 na hipotese de não 
atendimento a notificação; 

e) formalizar ao Dirigente da pasta a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas da parceria, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 

f) emitir o relatório técnico de rnonitoramento e avaliação da parceria e o submeter 
Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação, independentemente da 
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obrigatoriedade de apresentação da prestação de • contas devida pela OSC 
PARCEIRA; 

g) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando 
em consideração o conteúdo dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, 
submetendo-o A manifestação conclusiva do Dirigente da pasta sobre a aprovação 
ou não das contas; 

h) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários As atividades de 
monitoramento e avaliação, quando couber; 

i) verificar o cumprimento ,do  art.  9° do Decreto Municipal n° 6.090/2017 pela. OSC 
PARCEIRA. 	, 

4.1.2. 0 Gestor da Parceria poderá, quando necessário: 

a) solicitar reunião com a Comissão de Monitoramento e Avaliação, apresentando 
informações sobre as ações realizadas pela OSC PARCEIRA, sugestões de 
melhorias, além de questões financeiras relacionadas ao  period°  avaliado; se for o 
caso; 

b) elaborar consulta sobre dúvida especifica ao órgãos municipais de Assuntos 
Juridicos, de Finanças, de Controle Interno ou outros órgãos que se fizerem 
necessários com fins de assessoramento  juridic°  e técnico que subsidie seus 
trabalhos. 

4.1.3. 0(A) servidor(a) público(a) designado como SUPLENTE do Gestor da 
Parceria, substituirá o Gestor da Parceira quando este deixar de ser 'servidor 
público, quando estiver em licença, impedido e outras situações que o impeçam de 
exercer suas fungões. 

4.1.4. Aplicam-se ao Gestor da Parceira e a seu Suplente os impedimentos 
constantes nos §§ 40  e 5° do  art.  27 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

4.2. da OSC PARCEIRA: 

4.2.1. 0 Sr. HERMES ROGÉRIO VIEIRA SILVA, Presidente, RG n° 22.061.854-9 
SSP/SP e CPF n° 249.501.778-93, Fone (18)3362-3227, Celular (18)99607-6740, 
residente e domiciliado na Avenida daldino, 1.173, Vila Galdino, CEP 19700-070, 
Paraguagu Paulista, Estado de  Sao  Paulo, é o responsável na interlocução com o 
MUNICIF'10. 

CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES 

5.1. do MUNICIPIO: 
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a) publicar o extrato deste instrumento no veiculo de publicação dos atos municipais 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura; 

b) manter no sitio oficial por meio do Portal de Transparência, o nome da OSC 
PARCEIRA na relação das parcerias celebradas com OSC's, por prazo não inferior 
a 12 (doze) meses, contado da data de apresentação da prestação de contas final, 
devendo incluir no  minim°  os dados elencados nos incisos do § 10 do  art.  8° do' 
Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) instruir o processo administrativo especifico que trata da celebração deste 
instrumento, com atos atinentes A alteração, liberação de recursos, monitoramento e 
avaliação da execução, bem como, prestação de contas; 

d) custodiar o processo administrativo que originou o chamamento público; 

e) fornecer manuais específicos, informando A OSC PARCEIRA eventuais 
alterações no seu conteúdo; 

f) informar A OSC PARCEIRA os atos normativos e orientações que interessam 
execução e A prestação de contas do presente instrumento; 

g) prestar o apoio necessário e indispensável a OSC PARCEIRA, para que seja 
alcançado o objeto deste instrumento em toda a sua extensão e no tempo devido, 

h) transferir A OSC PARCEIRA os recursos financeiros -previstos para a execução 
deste instrumento, de acordo com a programação orçamentaria e financeira do 
MUNICiP10 e obedecendo ao cronograma de desembolso constante do Plano de 
Trabalho aprovado, que guardará consonância  corn  as metas e ações de execução 
do objeto deste instrumento; 

i) realizar o acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos recursos 
transferidos; 

j) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos 
referente a esta parceria; 

k) monitorar e avaliar o cumprimento do objeto e dos objetivos deste instrumento, 
Por meio de análises das informações e documentos constantes no processo 
administrativo, bem como, realizações de diligências e fiscalização, visitas  in  loco, 
pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho, zelando pelo 
cumprimento do objeto, alcance das metes e dos resultados previstos e correta 
aplicação dos recursos repassados, 

I) designar novo Gestor da Parceria e Suplente, na hipotese dos mesmos deixarem 
de ser agente público ou serem lotados em outro órgão ou entidade ou outro motivo 
como licenças,. e designar novo Suplente, quando este passar a ser ,Gestor da 
Parceria; 

Prefeitur.a Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS- 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praga Jornalista Mário Paclieco, Jardim Paulista, C.EP 197002019 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

_Estância Tyristica de F'araguagu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  SA°  Paulo 

Lei n° 3.346, de 17 de novembro de 2020 Fls. 9 de 32 

m) propor, receber, analisar e, se o caso, aprovar as ,propostas de alteração' deste 
instrumento e do Plano de Trabalho; 

n) prorrogar de oficio o prazo de vigência deste instrumento, antes de seu término, 
se der causa a atraso na liberação dos recursos, limitando a prorrogação ao exato  
period()  do atraso verificado; 

o) analisar os relatórios de execução do objeto; 

p) analisar os relatórios de execução financeira; 

q) analisar e decidir sobre a prestação de contas relativa A este instrumento, nos 
termos dos artigos 78 a 99 do Decreto Municipal n° 6.090/2017 e na Cláusula Sétima 
deste instrumento; 

) aplicar as sanções previstas na legislação pertinente, proceder As ações 
administrativas quanto A exigência e restituição dos recursos transferidos e instaurar 
tomada de contas especiais, quando for o caso; 

s) divulgar informações referentes A parceria celebrada em dados abertos e 
acessiveis no seu sitio eletrônico; 

t) exercer atividade normativa de controle e fiscalização sobre a execução da 
parceria, inclusive, se for o Caso, reorientando as ações, de modo a evitar 
descontinuidade das ações pactuadas; 

u) divulgar nos meios públicos de comunicação, as ações desenvolvidas pela OSC 
PARCEIRA, mediante linguagem e recursos adequados a garantir a acessibilidade 
por pessoas com deficiência, observadas as orientações do órgão municipal de 
Comunicação Social; 

v) possibilitar canal para informações sobre possíveis irregularidades na aplicação 
dos recursos transferidos, utilizando-se dentre outros meios, do Portal da 
Transparência do MUNICIPIO, na opção "Convênios > Repasses ou 
Transferências 

5.2. da OSC PARCEIRA: 

a) executar fielmente o objeto da parceria, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado, com as cláusulas pactuadas e legislação pertinente, adotando todas as 
medidas necessárias A correta execução deste instrumento, 

a.1.) zelar pela boa qualidade e eficiência das ações, atividades e serviços 
prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em suas 
atividades; 

a.2.) executar o Plano de Trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos 
e gerir os bens públicos com observância aos principios da  leg-alidade, da 
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legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, 
da eficiência e da eficácia; 

a.3.) garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade 
adequadas ao bom desempenho das atividades; 

a.4.) manter durante a execução da parceria a regularidade das certidões previstas 
no inciso ll do § 10 do artigo 38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, as previstas, na 
legislação especifica e no edital de chamamento público, se for o caso; 

b) garantir o cumprimento das atividades estabelecidas no Plano de -Trabalho 
aprovado; 

c) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este instrumento em 
conta bancária especifica, em instituição financeira pública, inclusive os eventuais 
resultados de' aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do 
Plano de Trabalho, e exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as 
vedações relativas á execução das despesas; 

c.1.) não utilizar os recursos recebidos nas finalidades vedadas pelo  art.  60, incisos 
I, II, Ill, IV e V, Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

d) apresentar o relatório de execução do objeto e o relatório .de execução financeira 
e prestar contas ao MUNICiP10, nos termos do Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

e) responsabilizar-se pela contratação e pagamento dos salários, verbas de 
convenção ou dissidio coletivo, verbas rescisórias, do pessoal que vier a ser 
necessário a execução do objeto da parceria, inclusive pelos encargos sociais e 
obrigações trabalhistas decorrentes,  Onus  tributários ou extraordinários e aqueles 
decorrentes de acidentes de trabalho de seus empregados, no desempenho de seus 
serviços ou em conexão com eles, que incidam sobre o instrumento; 

e.1.) provisionar em escritura contábil especifica, os valores referentes As verbas 
rescisórias, observado o disposto no Capitulo IX do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

f) permitir o livre acesso do Gestor da Parceria, da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, de agentes públicos da secretaria responsável pelo presente instrumento, 
dos servidores do órgão de Controle Interno e do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, a todos os documentos relativos a execução do objeto deste 
instrumento, bem como aos locais de execução da atividade, permitindo o 
acompanhamento  in  loco e prestando todas e quaisquer informações solicitadas; 

g) utilizar os bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste 
instrumento em conformidade com o objeto pactuado; 
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h) por ocasião da conclusão, denúncia, resCisão ou extinção deste instrumento, 
restituir ao MUNICIPIO os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias; 

i) efetuar o seu registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, inclusive na hip6tese de aquisição de bens com 
recursos da parceria; 

Ll.) manter registros, --arquivbs, controles contábeis específicos par A os dispêndios 
relativos a este instrumento e documentos originais que compõe a prestação de 
contas, durante o prazo de 10 -(dez) anos, contado do dia  al  subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas final; 

j) observar nas compras e contratações realizadas, os procedimentos estabelecidos 
nos artigos 58 e 59 do Decreto Municipal n° 6.090/ 2017; 

k) comunicar ao MUNICIPIO suas alterações estatutárias, devidamente registrada 
em cartório; 

I) divulgar na internet e 'em locais visiveis da sede social da OSC PARCEIRA e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações detalhadas no  
art.  9° cap‘ut e parágrafos, do Decreto Municipal n°6090/2017 

m) submeter previamente ao MUNICIPIO qualquer proposta de alteração do Plano 
de Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as , 
vedações relativas A execução das despesas; 

n) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que se refere As despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal; 

o) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, civis e comerciais relacionados A 
execução do objeto previsto neste instrumento, não se caracterizando 
responsabilidacte solidária ou subsidiária do MUNICIPIO, a inadimplência da OSC 
PARCEIRA em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição A sua execução; 

p) responsabilizar-se pela integridade dos materiais e/ou equipamentos 
disponibilizados pelo MUNICIPIO que estiverem sobre os seus cuidados; 

q) quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelos 
orgãos competente, nos termos da legislação aplicável; 

r) comunicar ao MUNICIP19, por escrito, a ocorrência de fatos ou anormalidades 
que venham a prejudicar a perfeita execução da atividade; _ 
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s) manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na 
forma do disposto no § 2° do  art.  62 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

t) não realizar pagamento antecipado com recursos da parceria; 

u) divulgar na internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerçam suas ações, informações referentes a esta 
parceria, na conformidade do disposto nos §§ do  art.  9° do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

CLAUSULA SEXTA — DA FORMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

6.1. Objetivando apoiar a regular gestão desta parceria, as ações de monitoramento 
e avaliação da execução do objeto pactuado, de caráter preventivo e saneador, são 
de competência do Gestor da Parceria, e serão executadas, conforme periodicidade 
e demais procedimentos para realização da visita técnica  in  /oco, estabelecidos nos 
atos normativos setoriais. 

6.1.1. 0 resultado da visita  in  loco  sera  circunstanciado em relatório de visita técnica  
in  loco e enviado a OSC PARCEIRA para conhecimento, esclarecimentos e 
providências, caso sejam necessárias. 

6.1.1.1. A visita técnica  in  /oco não se confunde com as ações de fiscalização e 
auditoria que poderão ser realizadas a qualquer tempo, pelos órgãos gestores das 
parcerias, pelo- órgão de Controle Interno e pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo. 

6.1.2. Serão realizadas pesquisas de satisfação dos beneficiários da atividade, com 
base em critérios objetivos de apuração de satisfação, que visem possibilitar 
melhorias nas ações desenvolvidas pela OSC PARCEIRA e aprimorar os serviços 
prestados, de forma a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados, bem 
como, com a eventual necessidade de reorienta0o e ajuste das metas e ações 
definidas. 

6.1.2.1. A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pelo MUNICIPIO,, 
com metodologia presencial ou A distância, com apoio de terceiros, por delegação 
de competência ou por meio de parcerias com órgãos ou entidades- aptas a auxiliar 
na realização da pesquisa. 

6.1.2.2. Os instrumentos a serem utilizados nas pesquisas deverão levarem 
consideração as caracteristicas do publico-alvo, beneficiários diretos e indiretos, 
podendo ser utilizados questionários físicos e/ou eletrônicos, entrevistas, rodas de 
conversa, dentre outros. 

6.1.2.3. A OSC PARCEIRA participará na elaboração ou opinará sobre o conteúdo 
, do questionário que será aplicado. 
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6.1.2.4. A sistematização dos resultados da pesquisa de satisfação deverá ser 
circunstanciada em documento a ser enviado a OSC PARCEIRA para 
conhecimento, esclarecimentos e providências, caso sejam necessárias. 

6.2. Serão emitidos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, pelo Gestor da 
Parceria, no" prazo de até 30 (trinta) dias, contado do encerramento de cada 
quadrimestre do ano civil, os quais deverão conter no minimo os requisitos previstos 
no § 1° do  art.  73 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

6.2.1. Referidos relatórios serão submetidos a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação para homologação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do seu 
recebimento, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação 
de contas devida pela OSC PARCEIRA. 

6.2.2. Após a homologação dos relatórios pela Comissão de Monitoramento e, 
Avaliação, estes deverão ser encaminhados por correio eletrônico ao órgão de 
Controle Interno do MUNICIPIO, no prazo de até 3 (três) dias Oteis, contado da data 
de-homologação, para fins de fiscalização e controle. 

6.3. Na hipótese do relatório técnico -de monitoramento e avaliação evidenciar 
irregularidades, tais como, desvio de finalidade na aplicação dos recursos da 
parceria, atrasos na execução das ações e metas, descumprimento ou 
inadimplência da OSC PARCEIRA em relação a obrigações pactuadas, o Gestor da 
Parceria notificará a OSC PARCEIRA para, no prazo de até 15 (quinze) dias, sanar 
a irregularidade, cumprir a obrigação ou apresentar justificativa para impossibilidade 
de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação. 

6.4: Compete ao órgão municipal de Finanças, por meio do Setor de Prestação de 
Contas, a análise de que trata o inciso V do § 1° do artigo 73 do Decreto Municipal 
n° 6.090/2017, quando for o caso, ou quando não atendido O disposto no § 2° do  art.  
73 do mesmo Decreto. 

. 6.4:1. A análise será realizada a partir dos documentos Previstos nos incisos I a IX 
do  art.  83 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, e consubstanciada em relatório que 
será encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e tomada de providências. 

- 	, 
CLAUSULA SÉTIMA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA RESTITUIÇÃO DOS 
RECURSOS 	 _ 

7.1. A prestação de contas apresentada pela OSC PARCEIRA deverá conter 
elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento Ou concluir que 
o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das 

- atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 
esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 
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7.1.1. A análise da execução do objeto consiste na verificação do cumprimento das 
metas e dos resultados, tendo como base os indicadores estabelecidos e aprovados 
no plano de trabalho e na verificação do alcance dos resultados. 

7.1.2. Serão glosados os valores relacionados a metas e resultados descumpridos 
sem justificativa suficiente e aqueles que forem aplicados em finalidade diversa da 
prevista neste instrumento. 

7.1.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os 
resultados alcançados 

7.2. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em 
plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

7.2.1., Até que o MUNICÍPIO possua sistema de prestação de contas que permita a 
visualização dos atos por qualquer interessado, deverá ser observado, no minimo, o 
disposto no' inciso VI do § 1° do  art.  8° do Decreto Municipal n°6090/2017 

7.3. Para fins de prestação de contas, a OSC PARCEIRA deverá apresentar, em até 
10 (dez) dias Oteis após _o encerramento de cada quadrimestre do ano civil: 

a) Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que 
conterá: 

a.1.) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

a.2.) a demonstração do alcance das metas referentes ao periodo de que trata a 
prestação de contas, apresentando um comparativo de metas propostas.  com  os , 
resultados alcançados; 

a.3.) os documentos de comprovação do cumprimento do-  objeto e realização das 
ações, como fichas de inscrição, listas de presença, fotos e  videos,'  ou outros 
conforme o caso, devendo o eventual,  cumprimento parcial ser devidamente 
justificado. 

b) Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, 
demonstrando as receitas e as despesas aplicadas no objeto da parceria, inclusive. 
dos rendimentos financeiros, nos moldes das instruções ,do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. 

b.1.) 0 relatório de execução financeira deverá ser acompanhado dos extratos 
bancários da conta especifica Vinculada a execução da parceria, da conciliação 
bancária e, quando houver previsão no plano de trabalho de contratação de pessoal 
e de pagamento de encargos, os comprovantes de recolhimento dos tributos 
oriundos da relação trabalhista, acompanhados da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e Informações A' Previdência Social - GFIP, 
referentes ao periodo de que trata a prestação de contas. 
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7.4. Para fins de análise da prestação de contas, o Gestor da Parceria deverá • 
considerar, além do relatório de execução do objeto e do relatório de execução 
financeira, apresentados pela OSC PARCEIRA, os seguintes relatórios: 

a) relatório de visita técnica  in  loco realizada durante a execução da parceria; 

b) relatórios técnicos de monitoramento-  e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação. 

7.5, Na hip6tese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho ou quando houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da 
Parceria notificará a OSC PARCEIRA para apresentar, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, os seguintes documentos: 

a) cópia simples dos documentos fiscais, tais como, notas fiscais, cupom fiscal, 
faturas, recibos, holerites, guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, impostos 
retidos na fonte de prestadores de serviços, acompanhados dos respectivos 
comprovantes de pagamentos e das Guias do Recolhimento do Fundo de Garantia e 
de Informações a Previdência Social - GFIP; 

b) cópia dos comprovantes de pagamento de férias concedidas e do 13° salário, 
previstos no plano de trabalho; 

c) cópia dos termos de rescisão contratual firmados no  period°  e correspondentes 
termos de quitação das verbas rescis6rias e do recolhimento do fundo de garantia 
por tempo de serviço - FGTS, acompanhado do relatório GRRF ou outro que venha 
a saistitui-lo; 

d) cópia das cotações de preços ou pesquisas realizadas para as compras e 
contratações; 
e) extrato bancário da conta-corrente especifica vinculada a execução da parceria, 
bem como, extrato de aplicação financeira; 

f) demonstrativo mensal dos rendimentos da aplicação financeira; 

g) conciliação bancária da conta especifica da parceriaz 

h) relação de bens adquiridos, quando houver; 

i) memória de cálculo do rateio das despesas, quando houver. 

7.5.1. Os documentos de que tratam as 'alineas do subitem 7.5. supra, deverão ser 
apensados em processo administrativo distinto, 'a ser autuado pela órgão municipal 
responsável pela parceria, acompanhados dos relatórios de execução do objeto e de 
execOção financeira. 	 ' 
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7.5.2. Os documentos d& que tratam as alíneas "a", "b" e "c" do subitem 7.5., 
deverão estar em nome da OSC PARCEIRA e identificados com o numero do 
instrumento. 

7.5.3. Os originais dos documentos deverão ser apresentados no órgão responsável 
pela gestão-  da parceria, para que esse ateste a conferência nas copias, não sendo 
aceitos documentos ilegiveis, com rasuras ou com prazo de validade vencido. 

7.6. A análise do relatório de execução financeira, acompanhado dos documentos a - 
que se refere o subitem 7.5., contemplará as ações descritas no  art.  84 do Decreto 
Municipal n° 6.090/2017. 

7.7. Sem prejuizo das hipoteses previstas no subitem 7.5., a OSC PARCEIRA 
deverá apresentar o Relatório de Execução Financeira acompanhado dos 
documentos a que se referem as respectivas alineas deste subitem, quando for 
selecionada em processo de amostragem, nos termos definidos por atos setoriais 
expedidos pelo DEPARTAMENTO. 	, 
7.8. A OSC PARCERIA deverá apresentar Prestação de Contas Anual para fins de 
monitoramenio do cumprimento das metas e dos res-ultados previstos no plano de 
trabalho. 	 , 
7.8.1. A prestação de contas anual deverá ser apresentada até o. dia 31 de janeiro 
do exercicio financeiro seguinte d transferência dos recursos, podendo ser solicitada 
prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada. 

7.8.2. A prestação de contas anual será composta pelos seguintesdocumentos:, 

a) a serem apresentados pela OSC PARCEIRA: 

a.1.) relatório anual de execução dó objeto, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadrimestrais; 

a.2.) relatório anual de execução financeira, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadrimestrais; 

a.3.) conciliação bancária do mês de dezembro da conta-corrente especifica da 
parceria, acompanhada dos respectivos extratos da conta-corrente e da aplicação 
financeira; 
a.4.) balanço patrimonial dos exercicios encerrados e anterior; 

.a.5.) demais demonstrações contábeis e financeiras, acompanhadas do balancete 
analítico acumulado no eXercicio; 

a.6.) certidao expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade -  CRC,  
comprovando a habilitação profissional dos • responsáveis por balanços e 
demonstrações contabeis; 
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a.7.) na hipótese de aquisição de bens com os recursos recebidos, prova do , 
respectivo registro contabil e patrimonial; 

a.8.) declaração do representante legal e do conseiho fiscal da OSC PARCEIRA, ou • 
de órgão equivalente, acerca da regularidade dos gastos efetuados e da sua perfeita 
contabilização; 
a.9.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de órgão equivalente, de que os originais dos comprovantes de gastos contêm a 
identificação da OSC PARCEIRA, o tipo de repasse e número do ajuste, bem como 
do MUNICIP10; 

a.10.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da, OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da regular quitação dos encargos e direitos trabalhistas, quando 
a parceria envolver gastos com pessoal; 

a.11.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da realização das despesas da parceria  ern,  conformidade com 
os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
motivação e interesse público; 

a.12.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos a 
créditos tributários federais e a divida ativa da união; 

a.13.) certificado de regularidade do fundo de garantia do tempo de serviço 
CRF/FGTS; 	 , 
a.14.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas - 
CNDT; 
a.15.) demais documentos exigidos nas instruções do Tribunal de Contas do Estado 
de  Sao  Paulo de  Sao  Paulo, os quais serão informados a OSC PARCEIRA, por 
meio de atos normativos da Administração Pública Municipal, podendo constar 
ainda, dos manuais elaborados pelo órgão de Controle Interno. 

b) de responsabilidade do MUNICIPIO: 

b.1.) relatórios técnicos de rnonitbramento e avaliação, elaborados pelo Gestor da 
Parceria e homologados pela comissão de monitoramento e avaliação; 	, 

b.2.) parecer técnico de análise da prestação de contas anual, elaborado pelo 
Gestor da Parceria; 

b.3.) parecer conclusivo elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas 
do Estado de  Sao  Paulo de  Sao  Paulo. 
7.8.2.1. Quando o final da vigência, prevista nos instrumentos juridicos, não coincidir 
com-,o final dó 'ano civil, o parecer técnico de que trata a alínea "b.2" do subitem 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista - CNFJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praga Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19700-019 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguagu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estancia Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei n°3346 de 17 de novembro de 2020     Fls. 18 de 32 

7.8.2., deverá apontar as perspectivas de Cumprimento das metas e dos resultados 
da parceria: 

7:8.3. A análise da prestação de 'contas anual terá como subsidio, o relatário anual 
de execução do objeto, os relatórios de visita  in  loco, os resultados das pesquisas de 
satisfação e os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologados pela 
comissão, devendo obrigatoriamente mencionar, para fins de avaliação quanto 
eficácia e efetividade das ações já executadas: 

a) as metas e os resultados já alcançados e os seus beneficios; 

b) os efeitos da parceria, referentes: 

b.1.) aos impactos econômicos ou sociais; 

b.2.) ao grau de satisfação do público-alvo; . 	, 
b.3) a possibilidade de sustentabiliciade das ações ap6s a conclusão do objeto. 

7.8.4. 0 Gestor da Parceria deverá emitir o parecer técnico de análise da prestação 
de contas anual, no prato de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento dos 
relatórios anuais de execução do objeto e de execução financeira. 

7.8.5. Na hipótese de omissão na entrega da prestação de contas ou da análise 
concluir que houve descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho ou que há evidência de existência de ato irregular, o Gestor da Parceria, 
previamente a emissão do parecer técnico de análise da prestação de contas anual, 
notificará a OSC para, no prazo de até 15 (quinze) dias: 

a) sanar a irregularidade; 

bi cumprir a obrigação; 

c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
cumprimento da obrigação. 

7.8.6. Na hipótese de persistir a irregularidade ou a inexecução parcial do objeto, ou 
ainda, de não aceitação da justificativa apresentada, o Gestor da Parceria, notificará 
a OSC PARCEIRA para que apresente, no prazo de até 20 (vinte) dias, os 
documentos a que se referem os incisos I, a IX do  art  83 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

7.8.6.1. A análise de que trata o subitem 7.8.6. será realizada por meio do Setor de 
Prestação de Contas , do órgão municipal de Finanças, sendo elaborado 
posteriormente relatório que será encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e 

• tomada de providências. 
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7.8.6.2..Após ciência do relatório de que trata o subilem 7.8.6.1., o Gestor da 
Parceria emitirá o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, e: 

a) caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar: ; 

a.1.) a devolução dos recursos financeiros relacionados A irregularidade ou A 
inexecução apurada; 

a.2.) a retenção das parcelas dos recursos, observado o disposto no § 2° do  art.  54 
do Decreto Municipal n° 6.090/2017, até que seja sanada a irregularidade ou 
devolvidos os recursos de que trata a alinea "a.1." do subitem 7.8.6.2. 

b) caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, devera determinar: 

b.l.) a devolução dos ' valores repassados -relacionados A irregularidade ou A 
inexecução apurada ou A prestação de contas não apresentada; 

b.2.) a devolução dos saldos remanescentes, incluindo os rendimentos da aplicação 
financeira; 

b.3.) a vedação para celebração de novas parcerias e a suspensão de novos 
repasses a OSC PARCEIRA, se não houver a devolução de que tratam as 'alfneas 
"a" e "b" deste subitem, no prazo determinado. 

7.8.6.3. As sanções previstas no Capitulo VII do Decreto Municipal n°6.090/2017 
.poderão ser aplicadas independentemente das providências adotadas de acordo 
com os subitens 7.8 a 7.8.6.3. deste instrumento. 

7.9. A OSC PARCEIRA deverá apresentar, sem prejuizo da prestação de contas 
anual, a prestação de contas final, após o término da vigência da parceria, por meio 
do Relatório Final de Execução do Objeto e do Relatório Final de Execução 
Financeira. 

7.10. A análise da prestação de contas final fornecerá elementos para a emissão do 
parecer técnico conclusivo do gestor e para a manifestação conclusiva da prestação 
de contas final de que trata a Seção V do Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, que deverá verificar o cumprimento do objeto, o atingimento das metas 
e o alcance dos resultados previstos no Plano de Trabalho e considerará: 

a) o Relatório Final de Execução do Objeto, elaborado pela OSC PARCEIRA, 
-consolidando as informações de todo periodo da parceria; 

b) o Relatório Final de Execução Financeira, elaboradb pela OSC PARCEIRA, 
consolidando as informações de todo  period°  da parceria; - 

c) os relatórios de visita técnica  in  loco; 

d) os resultados das pesquisas de satisfação; 
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e) os relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologados pela comissão 
de monitoramento e avaliação. 

7.10.1. A OSC PARCEIRA devera apresentar o comprovante de devolução de 
eventual saldo remanescente da parceria. 

7.11. Na hipótese da analise de que trata o subitem 7.10. supra, concluir que houve 
descumprimento de" metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho ou se 
houver evidência de _existência de ato irregular, o Gestor da Parceria, antes da 
emissão do parecer -  técnico conclusivo, notificara a OSC 'PARCEIRA para que 
apresente os documentos a que se referem os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto 
Municipal ri° 6.090/2017. 

7.11.1. A análise do relatório de que_ trata o subitem 7.11. supra deverá observar o 
disposto no  art.  84 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

7.12. A OSC PARCEIRA devera apresentar: 

a) o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de -até 30 (trinta) dias, contado 
do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

b) o Relatório, Final de Execução Financeira, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, , 
mediante justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

6) os documentos de que tratam os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, no prazo de ate 20 (vinte) dias, contado da notificação, prorrogável por 
até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA, 
nas hipóteses previstas no  art.  90 do Decreto' Municipal n° 6.096/2017. 

7.12.1. Quando o, final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do 
ano civil, a OSC PARCEIRA devera apresentar os documentos de que trata o inciso 
I do § 2° do  art.  86 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contado do término da vigência do instrumento. 

7.12:2. Os documentos originais relativos a execução da parceria deverão ser 
mantidos arquivados pela OSC PARCEIRA, durante o prazo de 10 (dez) anos, 
contado do dia útil subsequente ao da apresentação da,prestação de contas final. 

7.13. o MUNICIPIO deverá analisar a prestação de contas final, no prazo de até 150 
(cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 
diligência por ela determinada. 

7.13.1. 0 prazo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por 
até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado. 
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7.13.2. 0 transcurso .do prazo definido no subitem 7.13., e-  de sua eventual 
sprorrogação, nos termos do subitem 7.13.1., sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 

a) não impede que a OSC PARCEIRA participe de outros chamamentos públicos e 
celebre novas parcerias; 

b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a 
que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 
possam ter sido causados aos cofres públicos. 

7.13.3. ,Se o transcurso do prazo definido no subitem 7.13, e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do subitem 7.13.1, se der por culpa exclusiva da 
Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da OSC Ou de seus 
prepostos, não incidirão juros .de mora sobre débitos eventualmente apurados, no  
period°  entre o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva 
pela Administração Pública Municipal, sem prejuizo da atualização monetária 
conforme prevista no Codigo Tributário do Município. 

7.14. Os débitos a serem restituidos pela OSC PARCEIRA serão apurados 
mediante atualização monetaria -conforme , prevista no Código Tributário do 
Municipio, acrescido de juros calculados da seguinte forma: 

a) nos casos em que for constatado dolo da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos, 
os juros-  serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem - 
subtração de eventual período de inércia da Administração Pública Municipal quanto 
ao prazo de que trata o § 3° do  art.  92 do Decreto Municipal n°6.090/2017; 

b) nos demais casos, os juros serão calculados a partir do decurso do prazo 
estabelecido no ato de notificação da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos para 
restituição dos valores ocorrida no curso da execução da parceria. 

7.14.1. bs débitos de que tratam .o subitem 7.14., observarão juros de mora na 
razão de 1% (um por cento) ao mês, conforme legislação aplicável aos débitos para 
com a Fazenda Municipal. 

7.15. 0 Gestor da Parceria emitirá parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, que subsidiara a manifestação conclusiva do Dirigente da 
pasta responsável pela parceria-sobre a aprovação ou não das contas. 

7.16. A prestação de contas final  sera  avaliada pelo Gestor da Parceria Como: 

a) regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do objeto, o 
atingimento das matas e o alcance dos resultados da parceria; 

b) regular com ressalva, quando evidenciar impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erario; 
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c) irregular, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

c.1.) omissão no dever de Prestar contas; , 

c.2.) descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de 
trabalho; 
c.3.) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 

c.4.) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

7.16.1. Sempre que cumpridos o objeto e as metas estabelecidas e alcançados os 
resultados da parceria e, desde que não haja comprovado dano ao erário, a 
prestação de contas final deverá ser jul9ada regular com ressalvas pelo MUNICIPIO, 
ainda que a OSC PARCEIRA tenha incorrido em falha formal. 

7.17. A manifestação conclusiva da prestação de contas final será de 
responsabilidade do Dirigente da pasta -responsável pela parceria, levando em 
consideração os pareceres técnico, financeiro e jurídico e o parecer conclusivo 
elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
de São Paulo e, deverá concluir, alternativamente, pela: 

a) aprovação da prestação de contas; 

b) aprovação da prestação de contas com ressalva; 

c) rejeição da ,prestação de contas com a imediata determinação das providências 
administrativas e judiciais cabiveis para devolução dos valores aos cofres públicos. 

7.17.1. A hipótese da alínea "137 do subitem supra, ocorrerá quando, apesar de 
cumpridos o objeto e as metas, forem constatadas impropriedades ou falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário, sendo notificada a OSC 
PARCEIRA para a adoção das medidas necessárias a prevenir a reincidência. 

7.17.2: A hipótese da alfnea "c" do subitern supra ocorrerá quando comprovado dano 
ao erário, em qualquer das hipóteses tratadas nas alíneas "a" a "d" do inciso Ill do 
artigo 95 do Decreto Municipal n°, 6.090/2017, caso em que o órgão municipal 
responsável pela parceria, ,sob pena de responsabilidade solidária do seu 
responsável, deverá adotar as providências para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos 
da legislação vigente. 

7.18. A manifestação conclusiva e a decisão sobre a prestação de contas final será, 
encaminhada para ciência da OSC PARCEIRA. 

7.18.1. A OSC PARCEIRA notificada da decisão de que trata o subitern 7.18. supra, 
poderá: 
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a) apresentar recurso, no prazo de até 30 (trinta) dias, .6 autoridade que proferiu a 
decisão, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de até 30 (trinta) dias, 
encaminhará o recurso ao(à) Prefeito(a), para decisão final no prazo de até 30 
(trinta) dias; 

b) sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias; prorrogável, no Máximo, por igual  periods:).  

7.19.,Exaurida a fase recursal, o MUNICIPIO, deverá: 

a) registrar em plataforma eletrônica as impropriedades que deram causa a rejeição; 

b) no caso de rejeição da prestação de contas final, notificar a OSC PARCEIRA 
para que, no prazo de até 30 (trinta) dias: 

b.1.) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou 
inexecução do objeto a que deu causa ou com relação a omissão na apresentação 
da prestação de contas; 

b.2.) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de 
interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos 
do § 2° do  art.  72 da Lei Federal n°13019/2014 e alterações. 

7.19.1. Compete " exclusivamente ao(à) Chefe do Poder Executivo autorizar o 
ressarcimento de que trata a alinea "b.2" do subitem supra, devendo estes, se 
pronunciarem sobre a solicitação, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

7.19.2. Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de que trata a 
alinea "b.2." do subitem supra, serão definidos observando-se os objetivos da 
politica, do plano, do programa ou da ação em que a parceria esteja inserida. , 

7.20. Na hipótese do inciso II do  art.  98 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, o não 
ressarcimento ao erário ensejará' a inscrição do débito na Divida Ativa do Municipio 
de Paraguaçu Paulista, por meio de despacho da autoridade competente. 

CLAUSULA OITAVA — DO VALOR TOTAL DE REPASSE, DO CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  DA DESPESA 

8.1. Para a execução das ações e atividades previstas nesta parceria serão 
destinados recursos financeiros municipais no montante total de R$ 	 
	 ),, alocados ao Fundo Municipal 	  e indicados à OSC 

PARCEIRA 	  

8.2. Os recursos financeiros serão repassados a OSC PARCEIRA em 	 
( 	) parcelas mensais (ou parcela única), conforme cronograma de desembolso 
aprovado e constante do Plano de Trabalho, Anexo I deste instrumento. 

p.  
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8.3. Os recursos financeiros repassados serão movimentados na seguinte conta 
bancária: Banco 	 - Agência 	- Conta n° 	  

8.4. As despesas com 'a execução deste instrumento correrão por conta das 
seguintes dotações: 

XX.XX.XX — Unidade Orçamentaria 

XX.XXX.XXXX.XXXX.XXX — Programa de Trabalho 

X.X.XX.XX.XX -- Natureza da Despesa 

XX - Fonte de Recurso 

CLÁUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

9.1. A liberação da parcela do recurso  sera  efetivada em estrita conformidade com o 
cronograma de desembolso aprovado, valor e data, após o ateste do Gestor da 
Parceria. 

9.2. 0 número deste instrumento deverá constar nos documentos fiscais 
comprobatórios das despesas. 

9.3. As despesas relacionadas a execução da parceria serão executadas em estrita 
observância ao plano de trabalho ap-rovado e as cláusulas pactuadas, sendo 
vedado: 

a) utilizar recursos para finalidade,alheia ao objeto da parceria; 

b) pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado publico com recursos vinculados 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes 

orçamentarias; 

c) pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento 
da parceria; 

d) pagar despesas a titulo de taxa de administração; 

e) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a' pagamentos ou 
a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração 
Pública Municipal na liberação de recursos financeiros. 

9.4. As parcelas previstas no cronograma de desembolso serão retidas no caso de 
apresentação de irregularidades impeditivas de ateste e/ou• no caso de não 
atendimento a notificação para sanar ou cumprir obrigação, excetuando-se os casos 
de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuizo ao erario 
ou a população, desde que precedida de justificativa expressa e fundamentada do 
Dirigente da pasta, para a continuidade dos repasses. 
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9.5. No caso do cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse 
de recursos, para recebimento de cada parcela: 

a) o órgão municipal responsável pela parceria deverá verificar a regularidade fiscal 
da OSC PARCEIRA, por meio de consulta ás certidões de que trata o inciso II do § 
10 do  art.  38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

a.1.) quando as certidões não estiverem disponiveis eletronicamente, a OSC 
PARCEIRA será notificada para regularizar a situação e apresentar a respetiva 
certidão para liberação da parcela prevista no cronograma de desembolso; 

b) a OSC PARCEIRA deverá apresentar a prestação de contas da(s) parcela(s) 
anterior(es), nos termos do disposto no Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

b.1.) a analise da prestação de contas não compromete a liberação das parcelas de , 
recursos subsequentes. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA CONTRAPARTIDA E DA FORMA DE SUA AFERIÇÃO 
EM BENS E OU SERVIÇOS 

10.1. Não será exigida contrapartida financeira ou em bens e serviços 
economicamente mensuráveis para celebração desta parceria. 

10.2. Caberá A OSC PARCEIRA, se necessário, complementar com recursos 
financeiros pr6prios, aqueles repassados pelo MUNICÍPIO, cobrindo o custo total da 
execução do objeto desta Parceria. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ASSUNÇÃO OU TRANSFERÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE 

11.1.  Nap  hip6teses de inexecução por culpa exclusiva da OSC PARCEIRA, o 
MUNICIPIO poderá, exclusivamente- para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais a população, por ato :próprio e independente de autorização judicial, a fim 
de realizar ou manter a execução das metas e atividades pactuadas:. 

a) retomar os bens Públicos em poder da OSC PARCEIRA, qualquer  Op  tenha sido 
a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

b) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano 
de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo 
ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC PARCEIRA, 
até O momento em que a administração assumiu essas responsabilidades, - 

C) no  Paso  de transferência da responsabilidade pela execução do restante do objeto 
da parceria, a Administração Pública Municipal, deverá convocar a OSC PARCEIRA 
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participante do chamamento público realizado, desde que atendida a ordem de 
classificação e mantidas as mesmas condições do instrumento anterior. 

d) Na impossibilidade justificada da convocação de que trata a letra "c" do subitem 
11.1,. ou na ausência de interesse das OSCs convocadas, o MUNICIPIO assumirá 
diretamente a execução do objeto, podendo realizar novo chamamento público. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS BENS REMANESCENTES 

12.1. Para os fins deste instrumento, consideram-se bens remanescentes os 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, 
necessários a consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

, 
12.1.1. No caso de aquisição de equipamentos e materiais permanentes com 
\recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem deverá sergravado com 
cláusula de inalienabilidade e a OSC PARCEIRA devera fórmalizar promessa de 
transferência da propriedade ao MUNICIPIO, na hipótese de sua extingão. 

12.1.2. Os bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção da 
parceria e que, em razão dessa, houverem sido adquiridos, -produzidos ou , 
transformados com recursos repassados pelo MUNICIPIO terão o seguinte destino: 

12.1.2.1. para o MUNICIPIO, quando necessários para assegurar a continuidade do 
objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução 
direta do objeto; 

12.1.2.2. ou para a OSC PARCEIRA, a critério do MUNICÍPIO, quando os bens 
forem ateis a continuidade da execução de ações de interesse público e social pela 
OSC PARCEIRA. 

12.1.3. Na hipótese do item 12.1.2.1., a OSC PARCEIRA devera, a partir da data da 
apresentação da prestação de contas final, disponibilizar os bens para o 
MUNICIPIO, que deverá retira-los, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o qual a 
OSC PARCEIRA não mais  sera  responsavel pelos bens. 

12.1.4. A determinação da titularidade dos bens remanescentes para o MUNICIPIO , 
formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o  art.  35, § 5°, da - 
Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações. 

12.1.5. Na hipótese do item 12.1.2.2., caso a prestação de contas final seja 
rejeitada, a titularidade dos 'bens remanescentes-  permanecerá com a OSC 
PARCEIRA, observados os seguintes procedimentos: 

12.1.5.1. não será -exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando 
a motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; 
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12.1.5.2 ou o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido devera ser 
computado no cálculo do dano ao erarip a ser ressarcido, quando a motivação da 
rejeição estiver relacionada ao seu uso ou aquisição. 

12.1 .6 .'Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria: 

12.1.6.1. os bens remanescentes deverão ser retirados pelo MUNICIPIO, no prazo 
de até 90 (noventa) dias, contado da data de notificação da dissolução, quando a 
titularidade dos bens for destinada ao MUNICIPIO, conforme disposto no item 
12.1.2.1.; ou 

12.1.6.2. o valor pelo qual os bens remanescentes foi adquirido devera ser 
computado no cálculo do valor a ser ressarcido, quando a titularidade dos bens for 
destinada a OSC PARCEIRA, conforme disposto no item 12.1.2.2. 

CLAUSULA DÉCIMA,TERCEIRA -- DAS SANÇÕES 

13.1. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o Plano de 
Trabalho, com as normas do Decreto Municipal n° 6.090/2017, da Lei Federal n° 
13.019/2014 , e da legislação especifica, o MUNICIPIO -poderá aplicar a OSC 
PARCEIRA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebração de parceria ou contrato com órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal, por prazo não superior a dois anos; 

c) ou declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo. 

13.1.1. A sanção de advertência tem carater educativo e preventivo e  sera  aplicada 
quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade 
mais severa. 

' 13.1.2. A sanção de suspensão temporária deverá*  ser aplicada nos casos em que 
for verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da 
parceria, quando não se justificar a imposição de penalidade mais severa, 
considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso 
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos. 

13.1.3. A sanção de advertência é de competência do Gestor da Parceria. 

13.1.4. As sanções de suspensão temporaria e de declaração de inidoneidade são 
de competência exclusiva do Dirigente da Pasta responsável pela parceria. 

13.1.5. A aplicação das penalidades previstas neste artigo poderá ser cumulativa a 
outras medidas civis, penais e administrativas cabiveis. 

z  
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13.2. Compete ao(a) Prefeito(a) decidir sabre recurso administrativo interposto em 
face de decisão .de aplicação das penalidades, salvo-  nos casos de aplicação de 
advertência quando o recurso devera ser endereçado ao Dirigente da pasta 
responsável pela parceria. 

13.3. A responsabilidade da OSC PARCEIRA  sera  apurada com a observância do 
devido processo legal, assegurados o contradit6rio e a ampla defesa, com os meios 
e recursos a eles inerentes, devendo a aplicação das penalidades cabíveis respeitar 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

13.4. A autoridade competente notificará a OSC PARCEIRA e seus representantes 
quando verificada conduta irregular que lhes for atribuida, caracterizando a infração 
cabível e expondo os motivos da possibilidade de aplicação da sanção, para 
apresentar defesa, se quiserem. 

13.41. A ciência da notificação assegurará vista imediata dos autos. 

13.4.2. A notificação da OSC PARCEIRA devera ,ser efetuada por correspondência 
com aviso de recebimento - AR ou mediante protocolo na sede ou filial da OSC 
PARCEIRA. 

13.4.3. 0 prazo para apresentação de defesa, contado da data de juntada do aviso 
de recebimento - AR ou do protocolo da notificação aos autos do processo 
'administrativo correspondente,  sera  de: 

a) 05 (cinco) dias Oteis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso I do artigo 100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

b) 10 (dez) dias Oteis, quando as sanções propostas' forem aquelas previstas no 
inciso II do  art:  100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) 20 (vinte) dias ateis, quando as sanções Propostas forem aquelas previstas no 
inciso  III  do  art.  100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

13.4.3.1. Com a apresentação de defesa, em qualquer caso, os órgãos técnicos 
deverão se manifestar e, quando se tratar de possibilidade de aplicação das 
sanções previstas nos incisos ll e Ill do artigo 100 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, deverá ocorrer também manifestação da  area  jurídica. 

13.5. Decorrido o prazo para defesa e após a manifestação dos órgãos técnicos e 
juridicos, se for o caso, o gestor ou Dirigente da pasta, no prazo de 10 (dez) dias 

relatará o processo e decidirá, fundai-nentadamente, pela aplicação ou não da 
sanção, determinando, conforMe o caso, o  period°  de sua duração. 

13.6. A decisão de aplicação das penalidades  sera  publicada no veiculo de 
publicação dos atos municipais, assegurada a OSC PARCEIRA vista dos autos e 
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oportunidade para apresentação de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias 
úteis. 

13.7. Interposto recurso pela OSC PARCEIRA, a autoridade recorrida o apreciará no 
prazo de 10 (dez) dias Citeis, e, decidindo pela manutenção da penalidade aplicada, 
remeterá os autos a apreciação da autoridade superior para análise e julgamento do 
recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias Oteis. 

13.8. A ciência das decisões de primeira e segunda instância quanto a aplicação da 
penalidade será dada mediante publicação no veiculo de publicação dos atos 
municipais. 

13.9. A reabilitação da sanção prevista no inciso Ill do  art.  100 do Decreto Municipal 
n° 6.090/2017, poderá ser requerida ap6s 02 (dois) anos da aplicação da penalidade 
e será concedida quando a OSC PARCEIRA ressarcir o MUNICÍPIO pelos prejuizos 
resultantes de sua conduta e/ou cumprir obrigação com ela firmada. 

13.10. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data de apresentação da 
prestação de contas, a aplicação das sanções previstas no  art.  100 do Decreto 
Municipal n° 6.090/2017. 

13.11. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado A 
apuração de infração. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA -- DA CONCLUSÃO, DENUNCIA E RESCISÃO 

14.1. Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo', nos 
termos do inciso XX do  art.  46 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

14.1.1. Na ocorrência de denúncia, os participes serão responsáveis somente pelas 
-obrigações relativas ao  period()  em que participaram voluntariamente da parceria. 

14.2. Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das -aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos ao Tesouro Municipal, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

14.2.1. Na devolução de que trata o subitem 14.2. e observada a vinculação legal 
dos recursos, deverá ser: 

a) estornada a despesa orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos do 
próprio exercício; , 

b) ou registrada a receita orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos 
de exercícios anteriores. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DO SISTEMA DE PROVISIONAMENTO DE 
VERBAS RESCISÓRIAS 

15.1. A OSC PARCEIRA adotará a sistemática de provisionamento de recursos para 
o pagamento futuro de verbas rescisórias dos profissionais que compõem as 
equipes de trabalho, mediante escrituração contábil especifica. 

15.1.1. 0 pagamento das verbas rescis6rias de que trata o subitern 15.1., ainda que 
ap6s o término da execução da parceria, será proporcional ao  period°  de' atuação 
do profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho. 

15.2. 0 montante da escrituração contábil especifica será equivalente ao somatório 
dos valores das provisões previstos no plano de trabalho para o período de-vigência 
da parceria, tais como 13° salário, férias, respectivos encargos e multa rescisória do 
FGTS nos casos de rescisão sem justa causa. 

15.3. Para ,pagamento das verbas rescisórias de empregados mantidos na OSC 
PARCEIRA após o encerramento da vigência da parceria, a OSC PARCEIRA 
deverá efetuar a transferência dos valores da conta-corrente especifica da parceria 
para a sua conta institucional, apresentando: 

a) planilha de cálculo, elaborada por profissional da  Area  de contabilidade, de 
recursos humanos ou outra  Area  possuidora de competência técnica adequada na 
realização do cálculo, que indique a relação dos valores proporcionais ao tempo 
trabalhado e benefícios futuros, para cada empregado; 

b) comprovante de transferência dos valores provisionados em escrituração contábil 
especifica, para a conta institucional da OSC PARCEIRA, ao término da parceria; 

c) documento que demonstre a ciência dos referidos empregados quanto ao ato da 
transferência dos recursos financeiros para o pagamento das verbas rescisórias, 

' referentes ao perlocio da parceria; 

d) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA que ateste a quitação pelo 
MUNICIPIO, do passivo trabalhista de que trata o  'art.  117 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

e) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA, firmada sob as penas da 
lei, de que a OSC PARCEIRA fica integralmente responsável pelas_ obrigações 
trabalhistas e pelo pagamento posterior ao empregado._ 

15.4. Os valores de que trata o subitem 15.3., somente poderão ser utilizados para 
pagamento de verbas rescisdrias. 

15.5. Os documentos de que tratam as alíneas "a" a "e" do subitem 15.3., clever:4o 
constar na prestação de contas final. 
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15.6. 0 uso indevido e a malversação dos recursos vinculados para liquidação de 
verbas rescisórias caracterizam apropriação indébita por parte da OSC PARCEIRA, 
devendo seus representantes legais responder administrativa, penal e civilmente por 
tal irregularidade. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA -- DO FORO 

16.1.-- As parceiras elegem o foro da Comarca de Paraguaçu Paulista para dirimir 
eventuais questões decorrentes do presente instrumento, que não foram 
selecionadas em prévia tentativa de solução administrativa, com a participação do 
órgão municipal de Assuntos Juridicos. 	, 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Na contagem dos prazos estabelecidosneste instrumento, exclui-se o dia de 
inicio e inclui-se o dia do vencimento, prorrogando-se este para o primeiro dia Otil, se 
recair em dia sem expediente. 

E, por estarem assim justos e de acordo com as cláusulas acima, assinam as partes 
o presente instrumento, em 2 (duas) vias, todas de igual teor e forma, para que 
produza seus efeitos legais, sendo a seguir arquivado em ordem numérica de 
acordo com a Legislação Municipal em vigor. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 	de 	de 2020. 

ALMIRA RIBAS GARMS 
Prefeita 

MARCIA RODRIGUES DE LIMA MATOS 
Diretora do Departamento Municipal de Assistência Social 

HERMES ROGÉRIO VIEIRA SILVA 
Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionai de Paraguaçu 
Paulista (APAE) 
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Testemunhas: 

Nome: 
-RG n° 

Nome: 
RG n°  
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ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paraguaçu Paulista (APAE) 

Nome: Hermes Rogério Vieira da Silva 

Cargo:' Presidente 

CPF: 249.501.778-93  

Period°  de gestão: 01/01/2020 a 	1/12/2022 	 
Obs: 1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante 
o exercicio.. 

3. Anexar a "Declaração de Atualização Cadastral" emitida pelo sistema 
"Cadastro Corporativo TCESP — CadTCESP", por ocasião da remessa do presente 
documento ao TCESP. 

• As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no modulo eletrônico 
do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2° das Instruções n°01/2020, 
conforme "Declaração de Atualização Cadastral" ora anexada (s). 

Assinatura do responsável pelo preenchimento 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

ANEXO  RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PUBLICO(A) : Municipio da Estância Turistica de Paraguaçu 
Pau lista 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Paraguaçu Paulista (APAE) 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM): /2020 
OBJETO:'Manutenção do serviço de proteção social especial para pessoas com 
deficiência, idosos e suas famílias. 
VALOR DO AJUSTENALOR REPASSADO (1): R$ 18.920,00 
EXERCICIO (1): 	  
ADVOGADO(S)/ N° OAB /  E-MAIL:  (2) 	  

Pelo presente TERMO, nos, abaixo identificados: 
1. 	Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de 
contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso,  ao processo, tendo vista e extraindo copias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de. Processo Eletrônico, conforme dados abaixo 
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolu* n° 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponiveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas 
do Estado de  Sao  Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° • 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do C6digo de Processo Civil; 

'd) as, informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor e entidade 
beneficiária, estão cadastradas no modulo eletrônico do "Cadastro Corporativo 
TCESP — CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2° das Instruções n°01/2020, 
conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s); 
2. 	Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) 0 'acompanhamento, dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos' prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: Paraguaçu Paulista-SP, de 	de 2020. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
• PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS • 

Avenida Siqueira Campos, n°1.430, Praga Jornalista Mario Pacheco, Jardim Pauli,sta, CEP 19700-019 
,Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparagilacu.sp.gov.br  

Estancia Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

AUTORIDADE  MAXIMA  DO ORGA0 PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: Akmira Ribas Garms 
Cargo: Prefeita 
CPF: 110.722.998-79 

AUTORIDADE  MAXIMA  DA ENTIDADE BENEFICIARIA: 
Nome: Hermes Rogério Vieira da Silva 
Cargo: Presidente 
CPF: 249.501.778-93 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:` 
PELO ORGÃO PUBLICO PARCEIRO: 
Nome: Márcia Rodrigues de Lima Matos 
Cargo: Diretora do Departamento Municipal de Assistência Social 
CPF: 269.159.348-71 
Assinatura: 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:  
PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Hermes Rogério Vieira da Silva 
Cargo: Presidente 
CPF: 249.501778-93 
Assinatura:' 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de presta' gão de contas. 
(2) Facultativo. Indicar quando já constituido, informando, inclUsive, o endereço eletrônico. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.54-7.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praga Jornalista Mário Pacheco, Jardim 13,aukta, CEP 19700-019 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguagu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

ANEXO I - PLANO DE TRABALHO 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de ParaguagU Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n°1.430, Praça Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19700-019 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguagu Paulista - SP 



AME  — Associagao de Pais e Amigos dos  Excepcionais  de Paraguay  Paulista  ' 
Fundagrio: 27/08/1975 	

. 

Inscrktio no C.N.P.J. N°47581491/0001-75 
U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982 

14-1' 	 e-mail: apaeDD(,1otinai1.com/ apaegrtetorme.com.br  

site: www.apaeparaguacupaulista.org.br  

ANEXO I PLANO DE TRABALHO 	. 

1 DADOS CADASTRAIS , 

1.1 Entidade Proponente 
* ou Entidade Proponente 	 CNPJ 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PARAGUAÇUPAULISTA 	4758149/0001775 
Enderego (Rua/Av ins/Bairro) 

Rua Santos  Dumont,  2022 
Municfpo 

Paraguaçu Paulista 

Esto 

SP 19300-000 

DCO/Telef  one 	( FAX 

18 3361-1092 
Banco 

Brasil 

Agenda Conta  Comte E-mail  

paeirtahotmaiI.com  
Dgente 

ermes Rogério Vieira Silva 

CF 

249501378-93 
RG / i7:-.Tr,  Eig), 

22.061.8549 SSP/SP 

Cargo  

Presidente 

E-mail  

Endereço (Rua/Av ./ns/Bairro) 

Avenida Galdino, 1173 Jardim Paulista. 

CEP 

19703-090 
Respc9sav  el  Técnioo  pal°  Profeta 

Jeniffer  Caroline  Santos Perandré Meira 

CPF 

430.413A28-04 
RG i Gipac 

48.789324-4SSP/SP 

Cargo  

Assistente Social 

E-mail  

eniffer-carolinedsPoutlook.com  .. 
Enderego (Rua/Av .hr/Bairro) 	 , 

Luiz Pereira Barreto, 90- Jardim Panambi 

CEP 

.\ 19700-662 
Ar6a de Abmspao (AssistAncia,Sociai, Educapao,  Saar*  ou outra) 	' 

Assistancia Social 

I  mottle  no Ccoseiho Municipal  (Ns  e Data) 

02/05 
04/05 
01/14 

Certif icap5es /Codeiztros Vigentes (Assinalar e Anexar Comprovante) 

X 	I CEBAS 	1 	X 	ICNEAS 	I 	 1Outro: 

1.2 Entidade Executora 
Entidade  Executors  

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguagu Paulista 

CNPJ 

47.609.482/0001-45 
Endereço (Rua/Av .(re/Bairro) 	_ 

Rua Santos  Dumont,  2622 

DDCiTelef  one  

18 3361-1092 
Dirigente 

Hermes Rogério Vieira Silva - 

CPF 

249501378-93 	, 
RG /  Oman  Exp. 	 - 

22'.061.854-9 SSP/SP 

i;arg0  

Presidente 

E-mail  

Rua Santos DumOnt, 2022 —Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguagu Paulista/SP 

, 



1.3 Entidade de Controle Social 
Entidade de Controle Social (Conselho Muribipap 

Conselho Municipal de Assistencia Social 

Cts1PJ 

44.547305/0001-93 
Endereço (Rua/Ay .In'/Bairro) 

Av. Siqueira Campos,' 124 

DDCYTelef  one  

18 3361-6770 
Dirigente 	

... 

Sidney Cordes Junior  

CPF  

007.918.068-04 
RG / Orgto Exp. 	 - 

‘ 3142030 

Cargo  

SECRETARIO 

E-mail  

Assistenciasocial@eparaguacu.sp.gov.br  
Membro da Entidade Proponente ou Executora 

[Sint  

faz pane da Diretoria da Entidade de Controle Social? (Assinale) 

,  

1Não 

Fundação:  27/08/1975  
Inscrição  no C.N.P.J. N.° 47581491/0001-75 

U.PM: Lei 1045 de 06/05/1976 U.P.E: Lei 3524 de 30/09/1982 
apaermtaghotmaiLcom / apaeanetonne.com.br  

TA 	 site: www.apaeparaguacupaulista.org.br  
ggivartiornaliaw SA Ellen/A DE EBBOACRO ESPECIAL -*APACE PAISASUACII'"  

2 APRESENTAÇÃO E HISTÓRICO 

A APAE de Paraguaçu Paulista foi criada em 27 de agosto de 19751  desde então atende 

pessoas com deficiência Ale forma ininterrupta, é uma associação civil beneficente, com 

atuação e experiência nas  Areas  de assistência social e educação, sem fins lucrativos ou 

de fins não, económicas, de duração  indeterminada. A entidade faz parte da Federação 

Nacional das APAES-, et inscrita tios Conselhos Municipais da Assistência Social, dos 

Direitos da Criança e Adolescentes, de Direitos do Idoso e de Direitos da Pessoa com 

deficiência. A APAE está referenciada aos  GRAS  I (Centro de Referência da Assistência 

Social) e existe uma . parceria de trabalho com o CREAS (Centro de Referencia 

Especializado de Assistência Social). Essa OSC realize  urn  trabalho em parceria com a 

satide, educação, esporte, cultura e assistência social do municipio. A relevância desta 

OSC é de extrema importância para município, pois é a única que atende pessoas 'com 

deficiência, oferecendo atividades que desenvcive integralmente a pessoa. 

2.2 Histórico da Entidade Proponente (Fundaggo. evolução  etc.)  

O serviço busca garantir os direitos  fundamentals,  necessidades básicas e condições 
.. 

dignas de vida 0 município conta com uma população aproximadamente de 45.000 

habitantes, sendo que grande parte reside na periferia da cidade enfrentando poblemáticas 

que acarretam a desetruturaçâo familiar. Assim,muttas pessoas com algum tipo de 

deficiência visual, auditiva, motora ou intelectual é 10102 (IBGE), sendo aproximadamente 

23,35% da população. As famílias dos usuários da APAE, em sua maioria possuem 

insuficiência çie renda devido A situação de-desemprego ou inserção precária no mercado 

de trabalho, e também estão em situação de risco pessoal e social devido fragilidades e 

diversas barreiras impostas pela sociedade devido a deficiência de um de seus membros. 

Rua Santos Dumont, 2022 — Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguagu Paulista/SP 



APAE — Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguagu Paulista 
Fundação: 27/08/1975 , 

Inscrição no C.N.P.J. N.° 47581491/0001-75 
U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 U.P.E.? Lei 3524 de 30/09/1982 

apacopta(iilbormail.cont / apaeranetonne.com.br  

site:  www.apaeparaguacupaulista.org.br  
MtlITEINERIIIIIRAI  rut  ESCOILA DE EillICACA111 EaliPIECIAL "ALIPAE  

Ainda temos alguns familiares em prevalência de fatores de risco que levam ao uso 

indevido ou abusivo de substancias psicoativas, e também de usuários possuem familiares. 

egressos do sistema prisional, sendo um dos agravantes para a vulnerabilidade social. A 

APAE funciona em prédio próprio composto de Prédio Escolar com 05 salas, 01 sala de 

secretaria, 01 diregão, 01 administração, Cozinha, Refeitório, sanitários adaptados, um 

'amplo pátio cobertb. No segundo prédio possui salas de atendimento de Psicologia, 

Fisioterapia e Serviço Social, Laboratório de Informática, 02 banheiros e 01 Sala de 

- bordado, onde é desenvolvida a Oficina Clube de Mães e Voluntárias. No terceiro 

prédio existem 04 salas de oficinas e a cozinha experimental, onde serão desenvolvidas 

as oficinas de culinária. A APAE de Paraguaçu Paulista tem como missão promover a 

melhoria da qualidade de vida e a conquista da cidadania dos ustiários e seus 

familiares em situação de risco ou abandono, através de atividades socioeducativas a 

fim de contribuir para o desenvolvimento da cidadania. 

Rua Santos Dumont, 2022 — Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguaçu Paulista/SP 



APAE — Associação de pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguaçu "Paulista 
Fundação: 27/08/1975 

Inscrição no C.N.P.J. N°47581491/0001-75 
1J.F,'.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982  

e-mail:  apaepptaghotmail.com  / apaeanctonne.com.br  

site:  www.apaeparaguacupaulista.org.br  

3 OBJETO DA PARCERIA 
DesorioSo do produto ou  wile°  que estard disponiv  el  quando o piano de trabalho astiv  or  0000luido 

Aquisição de Equipamentos e utensílios de cozinha para manutenção do Serviço de Prestação _. 
Social Especializada de Media Complexidade para pessoas com Deficiencia, Idosos e suas 

Familias. 	, 

4 PUBLICO-ALVO 
Indicapbo do Riblioo-Ahro 

Pessoas com Deficiência, atualmente esta sendo atendidos 95, sendo 53(cinquenta e  ties)  no 

assistencial e 42(quarenta e um) na educação. 
_. 

-5 JUSTIFICATIVA , 
DesciV6o do  pro  Nana a ser resolvido 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguaçu Paulista  tern  necessidade 

de utilizar o recurso para compras de equipamentos e utensilios para a cozinho: 1 Balcão  Self 

Service  Térmico para conservar a temperatura e mantendo a qualidade das refeições, 1 Balcão , 
para pratos e talheres para facilitar que os usuários se servirem sozinhos, .para melhores 

desenvolvimentos na autonomia, 4 lbdo com Pedal para facilitar o descarte das reciclagem, 

150 pratos rasos, 150 pratos fundo, 150 facas e 150 garfos que serão utilizados na realização 

das refeições dos usuários e nos eventos realizados na entidade pare capitação de recursos, 1 

Multiprocessador para facilitar no preparo mais rápidos dos alimentos dos usuários, 3 garrafas 

térmicas de 16 litros para manter as  temperatures  das bebidas que são servidas aos alunos, 1  

Freezer  Horizontal 385 litros que será de grande importância para o projeto "Fábrica de  geld',  

onde aentidade possui O espaço  corn  a máquina de produção de gelo, balança e seladora. Os 

usuários manuseiam sob assistência dos monitores e realizam o ensacamento, pesagem e 

selagem dos pacotes de gelo que serio armazenados em  freezer,  'separados por data de 

produção e posteriormente vendidos pata lanchonetes, pizzarias e restaurantes do-municipio, 

gerando renda para a manutenção dos projetos 

6- PRAZO DE EXECUÇÃO 
(V' de Meses (máximo de 60 mesas): Data Inicia Data Fim (= inicio + fr de Meses): 

04 meses SETEMBRO/2020 DEZEMBRO/2020 
7- VALOR GLOBAL- CONCEDENTE,MUNICIPAL 
Indicapao do Valor Global (= Total R$ goo:gram Fisico) UTIUZAR 0 RENDRENTO DE AMICK/XI FINANCEIRA SE HOUVER. N 

R$ 	. 	118.920,00 

8 - OBJETIVOS' 
Descrição do Objetivo Geral 

A APAE tem como objetivo geral spromover o , bem estar físico e social das Pessoas_ com 

Rua Santos Dumont, 2022 — Vila Gammon  Telefone:  (18) 3*1 1092 
CEP 19703-032 Paraguaçu Paulista/SP 
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Fundação:  27/08/1975  
Inscrição  no C.N.Pi.J. N.° 47581491/0001-75 

U.P.M.:-Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P.g.: Lei 3524 de 30/09/1982 
e-mail: apaeoptafP,holmail.corn anaeanetonne.com.br  

site: www.apaeparaguacupaulista.org.br  

deficiência intelectual e / ou múltipla, proporcionando a integração social da Pessoa com 

.deficiência, bem como seu desenvolvimento global dentro de suas potencialidades e t ou 

limitações, contribuindo assim com a inclusão social. 	- 

Descrição dos Objetivos Espeeff •icos 

Promover a autonomia e melhoria de qualidade de vida de pessoas com deficiência e idosas 

com dependência, 	seus cuidadores e 	ua familias, 	bem como desenvolver ações 

especializadas para a superação das situações violadoras de direito que contribuem para a 

intensificação da dependência, promovendo apoio As tamilias na tarefa de cuidar, diminuindo 

sua sobrecarga de trabalho e utilizando meios de comunicar e cuidar que visem A autonomia 

dos envolvidos e não somente cuidados de manutenção. 

9 RESULTADOS ESPERADOS 	 , 

L'sori7tio dos resultados esperados 

A avaliação A efetua da apartir do atendimento e funcionamento integral deste serviço 

especificos,executados nesta instiuição com avaliação quadrimestral, anual - qualitativa e 

quantitava de indicadores de resultados esperados, sendo estas avaliações comparticipação 

dos 	usuários 	familiares, 	Diretoria , e 	Funcionários .Proporcionando 	a 	humanização 	no 

- atendimento aos usuários e familiares dos mesmos, contribuindo para efetivação dos' direitos, 

possibilitando diversas formas de habilitação e reabilitação de Pessoas com Deficiência e seus 

familiares ao convívio social, garantindo autonomia, inclusão social e a integração dos nos 

usuários., 	 , 	 , 



3.657,00 

3.657,0 

Rua Santos Dumont, 2022 — Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguaçu Paulista/SP 

11.  CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (meta / Etapa /14°  a Vaidr da Parcela/Valor Toia1) 

,APAE Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Parawaç ' .  lit  
Fundação: 27/08/1975 ' 

Inscrição no C,N.P.J. N.° 47581491/0001-75 
U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982  

e-mail:  apaeoptatahoimail.com  /apae(netcnne.com.br  

site  www.apaeparaguacupaulista.org.br  
ausarrimEnnutas IIA ESCOLA  áS  snucarein ESPECIAL "APAE PARASUACIII"  

10 CRONOGRAMA Ff911C0 (Metal  Baps/  Indicador  &Promo/  Local) 

Meta 
/ 

Etapa Descrição da Meta ou Etapa 
Indicadór Físico Duração • Va  or  (R$) . 	Local de Execução 

UnIdede Quentidide  Intel°  Término Unitido  obit  Ender/M0  (fttia/Av AM 

1 Equipamentos e  Materials  15.263,00 Rua Santos  Dumont  2022 

1.1 Equipamentos e Materiais Unidade 1 01/09/2020 31/12/2020 15.263,0 15163,00 Rua Santos  Dumont  2022 
2 Material de Consumo S,857,00 Rue Santos  Dumont  2022 

2.1 Material de Consumo 	- 	ll Unidade 1 01/09/2020 31/12/2020 3.657,0 3.657,00 Rua Santos  Dumont,  2022 

1 0,00 ' 

1 . 000 , 
TOTAL (R$) 10.-92410 



Proponente (Contrapartida) 

Meta 

Etapa 

1.1 

1.4 

Parce a (R$) Valor 

e 	7 10 	11 	12 	Total (RS) 

111111111111111.111 

Exercício 

MIME 
1111111111111111111111111111111111111111 

12 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (Meta /  Elam/  W e Valor da Pereira / Valor Total) 

Abe 	 0,od o o 	 '0 o 	o 0,00 •:s TOTAL (RS) 

_ 
APAE —Associaggo sle Pais e Amigos doi Excepcionais de Paragingu Paulista 

Funda0o: 27/08/1975 
Inscrigtfo no C.N.P.J. N.°47581491/000l-75 	, 

U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 -U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982  
e-mail:  apaepptaAhotmail.com  / apaeDknetonne.com.br  

site:  www.apaeparaguacupaulista.org.bi  

Rua Santos Dumont, 2022 —Vila Gatmnon  Telefone:  (18)3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguaçu Paulista/SP 



AF'AE —  Associação  de Pais e Amigos dos Exccpeionais de Paraguao  Paulista  
Fundacdo: 27/08/1975 

Inseriçâo no C.N.P.J. N.° 47581491/0001-75 
U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982 

e-mail: apaeppmphotmail.com  / apaeranetonne.com.br  

site: www.apaeparaguaeupaulistaorg.br  
NAMTEMIEELIIIIA 	 lit EI111111ADAID ESPEOIAL 	'A( I"A•AISUACU  

13 PLANO DE APLICAÇÃO — DETALHADO (Meta/ Etapa/ Rem /indicador Físico!/ DUragio / Valor /  Fonts  de Recursos! Referlincla de Custo! Fonte de Recursos) 
._ 

Projet 
o 

Fonte C6digo 

Descrição 
Tipo de 

Despesa 
. 

Indicador Ffslco Duração Valor 
(R$) 

Referanci 
a de 

custs  (Rs  

Fonte de 
Recursos 

- 
Metal  
Etapa 
Man  

Senn* 
CPOS/ 
Colin* 

amyl/  
CPOS/ 

Colette  
Unidade -luentidado  Undo 	,  'Fermin°  Unitirto BOI % 

UnItirio  
Cl  SDI  

low  
7otal cJ 
EDI 

.1  El Silnlitt. e Materiais . 15.263,00  Om  
. 1.1 

Equiparn. e  materies  Equipamentos Unidade 1 01/09/2020 31/12/2020 15.263,00 ¶5,26300 0.00 Estimativa ft41' MimiciP 

1.1.1 Aparelhos e Utensilies Equipamentos Unidade 1 01/09/2020 31/12/2020 15.263,00 1 i5,83I  oo 04  go Estimative  R;p.Municip 

2 

Material de Consumo ... 3 65700 040 

2.1 . 

Material de Consumo Consumo _Unidade 1 0Y/09/2020 31/12/2020 3.657.00 3.657,04 Laimativa -  RAT  Municip 

Zl 

Material de consumo  Comm  Unidade 1 01/09/2020 31/12/2020 3.657,00 3 85700 rstimativn Rci Municip 
TOTAL (RS)116,920,00  flail  

14 PLANO DE APLICAÇÃO — CONSOLIDADO (Item de Despesa / Natureza da  Dame/  Odgem dos Recursos) 

Item de Despesa 
Tipo de Despesa 

Recursos da Contrapartida em Rendimentos de Total 
NI' Descr!go Parceria (R$) Bens/Serviços (R$) Aplioagio (R$) (R$) 

1.1.1 Aprellios e Utensilios Equipamentos 	• 15.263,00 , 15263,00 

211 Material de Consumo Consumo 3.657,00 
• 

3.657,00 
, 

TOTAL (R$) 18 92Õ 00 0,00 18.820,0 

Rua Santos Dumont, 2022— Vila Gammon  Telefone:  (18)3361 1092 
CEP 19703-032 • Paraguaçu Paulista/SP 
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15 MONITORAMENTO E CONTROLE(mctaistap./ Indicaclor / Prima / Valor/ Prestapito do Contas 

15.1 Execução das Etapas  (Maas)  

Indicador FIslco Duração - Valor (R$) 

EtapaJ 
Item  

.sescnção da Meta ou Etapa (Ações)  Unkind@ 
Cainadade 

Previte 
Qualidade  
Remands  

lads 
Preasio  

Intel* 
Realised°  

Tindal  
Prevab 

Temeno  
Reelizedo  

Marto  
Pleases  

Unlarto 
Reallado  

Total 
Revisal 

Total 
amazed*  

EEO  
1.1 

Equipamentos 15.263,00 15.263,00 0.00 
Equipamentos unidade 1 01/09/2020 31/12/2020 15.263,00 15.283,00 0,00 

1.1.1Uarelhos e Utensilios unidade I 01/09/2020 31/12/2020 15.263,00 15.283  
01111 ma 
21.1 

m 3.857,00 3.657.00 0,0o 
Material de Consumo unidade 01/09/2020 31/12/2020 3.657,0 3.657,06 0,00 
Material de Consumo unidado 'jr ;•y,j tii 1/12/2020 3.657.0' 3.657,0e o,00 

0,0 0,00 
' 	 TOTAL (R$) 18,0201043 0,00 

15.2 Prestação de Contas (Decreto Municipal n° 6.090/2017)  

Reap.  Frequência I Prazo para Apresentação I 	 Doctimentação Previsto Realizado Previsto Realizado Previsto Realizado  
Prop.  Quadrimestral /10 dias  'Stela  após encerrar 	[Relatórios  Exec.  Objeto e Financeira  (art  81) Janeiro/2021 ,.  
Prop.  Anual! 31/01 exercicio seguinte ao repasse 	r' iRelagilo Documentos  (art  88, § 2°, I) Janeiro/2021 

Conc. Eventual / Durante a vigência 	‘ 	 iRelatórios Visita Técnica Gestor  (art  81, §2° 

Conc. Anual / 31/01 exerciclo seguinte ao repasse Relatórios e Pareceres  (art.  86, §-20, 11) 

Conc. _ Anual / 20 dias óteis recebimento relatórios Parecer Técnico Gestor PCF  (art.  87, § 20) _ 	.. 	.._. 

PARÁGUAÇU PAULISTA, 24 DE AGOSTO DE 2020 

HERMESROER1O VIEIRA SILVA 
PRESIDENTE DA APAE 

Rua Santos,Dumont, 2022 — Vila Garnmon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguay Paulista/SP 
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Fundação:  27/08/1975  
Inscrição  no C.N.P.J. N.° 47581491/0001-75 

• U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P.E.: Lei 3524 dO 30/09/1982 
e-mail: apaepnta@hotmail.com  / apaeCimetonne.com.br  

site: www.apaeparaguacupaulista.mg.br  

16 Declaração 

Na qualidade de representante legal da Entidade Proponente, declaro, para os efeitos e sob as 

penas da lei, que esta entidade: 

a) preenche os requisitos mínimos para o seu enquadramento como beneficiária de ajuste com 

oMunicipiodaEstanciaTuristicadeParaguaguPaulista,conformeexigidopelaLeideDiretrizes 

Orgamentariasvigente; 

b) inforrnarri ao Municipio, a qualquer tempo, as ações desenvolvidas pare viabilizar o 

monitoramento e controle das etapas (ações) a serem executadas no âmbito destePlano; 

C) prestará contas das ações realizadas com recursos transferidos pelo Município destinados A 

execução do objeto deste Plano deTrabalho; 

d) manterá e movimentará em instituição financeira publica os recursos recebidos em conta 

bancária especifica daparceria; 

e) não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria com Órgãos públicos e que, 

portanto, não se submete As vedações previstas no  art.  39 da Lei Federal n° 13.019/2014 e 

alterações; 

f) possui estrutura e capacidade técnica e operacional para o desenvoMmento das atividades e 

cumprimento das metes estabelecidas no objeto da parceira, estando ciente da obrigação de 

seguir as normaslegais; 

g) não possui entre seus dirigentes nenhum membro de Poder ou do Ministério Público, ou 

dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se a vedação 

aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral oil por 

afinidade, até ,o segundo grau, sendo considerados membros do Poder Executivo, o Chefe do 

Poder Executivo, Vice Prefeito e Secretários Municipais ou cargo equivalente; 6 membros do 

Poder Legislativo, os Vereadores; ou membros do Ministério, Público, como Procuradores e 

Promotores; 

h) nenhum dos dirigentes incorre 'nas situações de ivedações, previstas nas alienas "a", "b" e" c" 

do inciso VII do  art.  39 da Lei Federal n° 11019/2014 ealterações; 

i) não contratará ou remunerard a qualquer titulo,  corn  os recursos repassados, servidor ou 

empregado público, inclusive Aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de 

Órgâo ou entidade da Administração Pública Municipal, bem como seus respectivos canjuges, 

companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou porifinidade; 

Rua Santos amiont, 2022 —Nils Gammon  Telefone:  (18)3361 1092 
CEP 19703-032 Paniguav Paulista/SP 
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Dirigente: 

Proponente: Herme 

APAt — AsscciaeSo de Pais e Amigos di, 	• : • 	• r: t4 • 

não contratará empresa(s) pertencente(s) a parentes até 20  grau, inclusive por afinidade, de 

dirigentes da entidade, ou de agentes  politicos  de Poder ou do Ministério Público, dirigente de 

Órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou respectivo cônjuge ou companheiro, 

bem como parente em linha reta, colateral ou porafinidacle; 

nãoempregamenordedezoitoanosemtrabalhenotumo,perigosoouinsalubreenãoemprega 

menor de dezesseis anos, salvo na condição deaprendiz; • 

m) está ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei Federal n° 

13.019/2014 e do Decreto Municipal n° 8.090/2017, tendo as condições legais de firmar a 

parceria com a administração ptiblicaMunicipal. 

Paraguaçu Paulista-SP, 	24 08 	2020  

dia '  

 

mês 

 

ano 

Rua Santos Dumont, 2022— Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Pa/muslin Paulista/SP 
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